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CUT inicia campanha 
de mobilização para 
manter direitos sociais 

Ulysses busca acordos antes 
do reinício das votações 

por Ricardo Balthazar 
de São Paulo 

A Central Única dos Tra­
balhadores (CUT) lançou 
na sexta-feira uma campa­
nha nacional de mobiliza­
ção para tentar garantir, 
no segundo turno de vota­
ção da Assembleia Nacio­
nal Constituinte, os direitos 
sociais já conquistados na 
primeira etapa de elabora­
ção da nova Carta. Essa 
campanha será conduzida 
por manifestações, passea­
tas, panfletos e outras pu­
blicações, paralisações 
simbólicas de uma hora ou 
minutos nas fábricas e pela 
pressão direta sobre os 
constituintes, em Brasília. 

"Todas as conquistas es­
tão ameaçadas de ser reti­
radas", disse o presidente 
da executiva nacional da 
CUT, Jair Meneguelli. Es­
tão planejadas para o es­
quema de sustentação da 
campanha visitas às casas 
dos constituintes que assi­
naram as emendas que su­
primem direitos sociais 
aprovados no primeiro tur­
no. E na segunda-feira de­
verá ficar pronta uma car­
ta com foto, nome, endere­
ço e telefone de todos esses 
constituintes — semelhante 
ao que a CUT lançou no ano 
passado com os principais 
líderes do "Centrão" e que 
chamou de "Traidores do 
povo". 

A estratégia de pressão 
sobre os parlamentares 
não esquece das eleições 
municipais de novembro 
deste ano — nas quais cer­
ca de um terço dos consti­
tuintes terão participação 
ativá, como candidato ou 
não. Para o cartaz que está 
sendo imaginado, a CUT 
pensa neste título: "Que­
rem suprimir nossos direi­
tos. Vamos suprimir-lhes 
um próximo mandato". 
Meneguelli, no entanto, não 
se mostrou muito otimista 
com as chances de sua 
campanha obter resultados 
positivos para os trabalha­
dores. "Não acho que argu­
mentos surtam mais efei­
tos do que dólares", afir­
mou, irónico. 

A CUT quer a manuten­

ção de dez pontos princi­
pais: direitos de greve, jor­
nada de seis horas para 
turnos de revezamento, 
licença-maternidade de 120 
dias, licença-paternidade, 
imprescritibilidade dos di­
reitos trabalhistas aos cin­
co anos, igualdade de direi­
tos entre trabalhadores ru­
rais e urbanos, direitos de 
sindicalização para funcio­
nários públicos, proteção 
ao emprego, mandado de 
injunção e aposentadoria 
para os trabalhadores ru­
rais. Para isso, também 
quer levar a campanha pa­
ra dentro dos movimentos 
trabalhistas que estão em 
curso — como a greve dos 
Correios em São Paulo, dos 
professores do Rio e dos 
funcionários do Banco do 
Brasil (BB). 

REFORMA 
AGRARIA 

Ao mesmo tempo, tenta­
rá derrubar seis itens da 
nova Carta: a manutenção 
do imposto sindical com­
pulsório até nova regula­
mentação, a unidade sindi­
cal e o sistema confederati-
vo definidos em lei, a proi­
bição da desapropriação de 
terras "produtivas" para 
fins de reforma agrária, o 
repasse de verbas públicas 
para entidades privadas 
nas áreas de saúde e educa­
ção e o prazo de dois anos 
para aplicação das mudan­
ças introduzidas no siste­
ma de previdência social. 

CALENDÁRIO 
DE AVALIAÇÃO 

Na reunião de mais de 
três horas entre Meneguel­
li, sindicalistas filiados e 
representantes regionais 
da CUT, na sexta-feira, 
quando se decidiu lançar a 
campanha, também foi 
marcado um calendário de 
encontros para avaliação, 
da mobilização em torno do! 
segundo turno. Nos dias 28 
e 29, a executiva nacional: 
se reúne em São Paulo, e, 
nos dias 30 e 31, a direção 
nacional da entidade faz 
sua avaliação em São Ber­
nardo do Campo. 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

Nesta segunda-feira deve 
ser realizada a primeira 
sessão de votação do se­
gundo turno da Assembleia 
Nacional Constituinte, caso 
estejam no plenário pelo 
menos 280 parlamentares, 
número mínimo exigido pa­
ra votar e também para 
aprovar as emendas desta­
cadas. Antes da sessão, os 
l í d e r e s p a r t i d á r i o s 
reúnem-se pela manhã 
com o presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, com o objetivo 
de buscar acordos sobre os 
temas polémicos. 

O projeto constitucional 
aprovado no primeiro tur­
no da Assembleia e revisa­
do pelo relator Bernardo 
Cabral (PMDB-AM), cha­
mado de projeto "B", é o 
texto-base dessa segunda 
rodada. Ele será votado em 
bloco pelo plenário. Depois 
vão ser votadas individual­
mente as emendas que fo­
ram destacadas e entre­
gues à mesa da Assembleia 
Constituinte até a meia-
noite da última sexta-feira. 
(Até as 18 horas de sexta-
feira, a mesa havia recebi­

do 1.634 pedidos de desta­
que, sendo o número máxi­
mo permitido de 2.236.) 

A ordem de votação das 
emendas destacadas segui­
rá a numeração dos artigos 
do projeto "B". Dentro des­
se critério, serão votadas 
em primeiro lugar as 
emendas que suprimam 
um artigo inteiro e poste­
riormente outras emendas 
que se refiram ao mesmo 
artigo, mas que estabele­
çam supressões parciais. 

Como foram destacadas, 
em alguns casos, várias 
emendas sobre um mesmo 
artigo, elas serão votadas 
de acordo com a ordem de 
apresentação dos desta­
ques à Mesa da Constituin­
te. Nesse aspecto, leva van­
tagem a liderança do 
PMDB, que é autora dos 
primeiros 98 pedidos regis­
trados pela Mesa. 

Entre as emendas que o 
PMDB destacou para se­
rem votadas individual­
mente pelo plenário, nove 
se referem a temas polémi­
cos que ainda podem ser al­
terados no texto da nova 
Constituição. 

O líder do partido na 
Constituinte, deputado Nel­
son Jobim (RS), é o autor 

do três destas emendas po­
lémicas. Pelas propostas 
do líder pemedebista, as 
propriedades rurais produ­
tivas serão passíveis de de­
sapropriação para fins de 
reforma agrária; os funcio­
nários públicos terão de 
prestar concurso para 
exercer qualquer função e 
serão corrigidas moneta­
riamente as dívidas das 
empresas em liquidação 
extrajudicial com qualquer 
órgão público. 

No projeto "B", a refor­
ma agrária não atinge as 
propriedades produtivas, 
só é exigido concurso para 
o primeiro cargo ou empre­
go público exercido pelos 
cidadãos e a correção mo­
netária atinge apenas as 
dívidas das empresas em 
liquidação extrajudicial 
com o Banco Central e o ex­
tinto Banco Nacional da 
Habitação, hoje vinculado 
à Caixa Económica Fede­
ral. 

Outra emenda polémica 
destacada pelo PMDB é de 
autoria do deputado Paulo 
Macarini (SC). Ela trans­
fere para as Disposições 
Transitórias o limite de 
12% para as taxas anuais 
de juro. 

Essa emenda rece­
beu parecer contrário do 
relator Bernardo Cabral. 
Em relação ao limite dos 
juros, Cabral acolheu a 
emenda de outro pemede­
bista, o deputado gaúcho 
Luís Roberto Ponte, um 
dos líderes do grupo con­
servador "Centrão", que 
está desligado da liderança 
do partido. A emenda de 
Ponte deixa a definição da 
taxa de juros para a legis­
lação complementar. 

O senador Nelson Carnei­
ro (PMDB-RJ) destacou 
uma emenda que retira da 
nova Constituição a possi­
bilidade de o Poder Legis­
lativo dar moção de discor­
dância a depoimentos de 
ministros, o que é conside­
rado um instituto parla­
mentarista. 

Outras emendas destaca­
das pela liderança do 
PMDB transferem para a 
legislação ordinária a defi­
nição das atividades essen­
ciais onde não podem ser 
feitas greves e a regula­
mentação dá preferência 
para as empresas brasilei­
ras de capital nacional nas 
concorrências públicas pa­
ra a prestação de bens e 
serviços ao Estado. 

traça sua estratégia 
por Mariângela Hamu 

de Brasília 
Com as estimativas fi­

nais nas mãos, encaminha­
das ao Palácio do Planalto 
na última sexta-feira, o go­
verno começou a traçar a 
estratégia que empregará 
durante o segundo turno 
dos trabalhos da Consti­
tuinte, a partir desta 
segunda-feira, para redu­
zir o impacto que as deci­
sões contidas na nova Car­
ta provocarão nas contas 
públicas: usar todos os 
meios de que dispõe — rá­
dio, televisão, documentos 
de análise e muita conver­
sa com cada parlamentar 
— para convencê-los, e ao 
País, dos "perigos" que 
elas representam. 

Certo das dificuldades 

cada vez maiores que en­
contrará para colocar em 
plenário os 280 votos neces­
sários à aprovação de cada 
uma das emendas supressi­
vas que está patrocinando 
— e que serão encaminha­
das através de suas lide­
ranças —, o governo pre­
tende mobilizar também a 
população, alertando-a pa­
ra a situação de "ingover-
nabilidade" em que o País 
poderá mergulhar no futu­
ro próximo. 

São mais de CZ$ 3,5 tri­
lhões, indica uma das esti­
mativas encaminhadas pe­
los técnicos da área econó­
mica do governo ao Planal­
to na tarde de sexta-feira, 
data prevista para que o 
ministro-chefe da Secreta­
ria de Planejamento da 

Presidência da República 
(Seplan), João Batista de 
Abreu, entregasse ao presi­
dente José Sarney uma 
análise revisada dos núme­
ros do impacto, original­
mente apresentados duran­
te uma reunião com lide­
ranças políticas no início 
da semana. ioisrr 

"A avaliação que o go­
verno está fazendo não é 
egoísta, voltada apenas pa­
ra as dificuldades que o 
presidente Sarney enfren­
tará até o final do seu man­
dato. O Palácio do Planalto 
está trabalhando com a 
perspectiva de governabili-
dade do Pais também de­
pois de março de 1990", dis­
se a este jornal o porta-voz 
do presidente, jornalista 
Carlos Henrique Santos, ao 

comentar as afirmações do 
ministro da Previdência 
Social, Renato Archer, de 
que o seu ministério teria 
condições de atender às no­
vas exigências da Consti­
tuinte. 

CONTAS DA SEPLAN 
No levantamento feito 

pela Seplan, a área da Pre­
vidência Social seria dura­
mente afetada pelas deci­
sões dos constituintes, e so­
mente um dos artigos, se 
for mantido como está, cus­
tará aos cofres públicos 
mais de CZ$ 1 trilhão. Com 
o perdão financeiro, previs­
to por outro artigo, seriam 
gastos CZ| 377 bilhões e, 
com o perdão fiscal, multas 
e juros de mora, mais CZf 
750 bilhões. 

"Para evitar estes gas­
tos, o governo fará todos os 
esforços possíveis para es­
clarecer não apenas os 
constituintes, mas também 
o povo, dos perigos que re­
presentam estas decisões", 
disse Carlos Henrique, mo­
mentos antes de deixar o 
Planaltoem direçãoàBase 
Aérea de Brasília, onde de­
sembarcaria de uma via­
gem ao Ceará, no inicio da 
noite, o presidente Sarney. 
Ainda na base áerea, o pre­
sidente deveria receber 
das mãos do ministro João 
Batista de Abreu o docu­
mento conclusivo com os 
números do impacto. 

Somente com a reforma 
tributária já aprovada no 
texto constitucional, e que, 
tecnicamente, não poderá 
sofrer reparos durante os 
trabalhos do segundo turno 
da Constituinte, a União 
perderá 17% do total de 
suas receitas. Para com­
pensar essa perda, que co­
meçará a sofrer seis meses 
depois de promulgada a no­
va Constituição, o governo 
está estudando a suspensão 
de dois mil projetos previs­
tos no orçamento da União, 
em fase de reestudo, e que 
deverá ser encaminhada 
ao Congresso até o final de 
agosto. 

REDUÇÃO DE 
DESPESAS 

Com a transferência in­
duzida de encargos, que 
constará do novo orçamen­
to, o governo pretende re­
duzir em 27% as despesas 
da União, numa tentativa 
de equilibrar suas contas a 
partir desta nova partilha 
de rendas públicas, deter­
minada pela Assembleia 
Nacional Constituinte. "Te­
mos que adaptar a União à 
nova realidade estabeleci­
da pela nova Carta", afir­
mou a este jornal o minis­
tro João Batista de Abreu. 

Multinacionais divulgarão r3 
dados sobre remessas ^ 
de lucros ao exterior 

por Sérgio Garschagen 
de Brasília 

Em 39 anos de atividades 
no País — entre 1947 e 1986 
— as empresas multinacio­
nais remeteram para as 
suas matrizes, em forma 
de lucros e dividendos dire-
tos, um total de US$ 9,6 bi­
lhões. Em 1985, só de juros 
da dívida externa o gover­
no brasileiro pagou US$ 
11,5 bilhões. 

Esses dados serão divul­
gados na campanha que 
vinte empresas de capital 
estrangeiro realizarão na 
segunda-feira, através de 
um filme publicitário a ser 
veiculado em cadeia nacio­
nal de televisão, às 20h30, 
com o objetivo de sensibili­
zar a Assembleia Nacional 
Constituinte sobre as van­
tagens do capital de risco 
externo. 

O filme, com 10 minutos 
de duração, é baseado em 
um documentário feito no 
ano passado pela Federa­
ção das Indústrias do Esta­
do de São Paulo (FIESP), 
informou na sexta-feira a 
este jornal, o diretor-
presidente da Xerox do 
Brasil, Henrique Sérgio 
Gregory. Juntamente com 
o presidente da Shell, Ro­
bert Antony Broughton e 
outros dirigentes de multi­
nacionais, Gregory esteve 
na quinta-feira no Palácio 
do Planalto para comuni­
car oficialmente o governo 
sobre a projeção do filme e 
convidar o presidente José 
Sarney a assisti-lo. Em ne­
nhum momento os empre­
sários pediram ao presi­
dente para participar da fi­
ta, afirmou o presidente da 
Xerox. 

As vinte multinacionais 
vão pagar à rede de TV um 
total de US$ 1,5 milhão, 
sendo US$ 500 mil referen­
tes às chamadas publicitá-

Robert Antony 
Broughton 

rias, neste final de semana. 
Não está incluído neste to­
tal o custo do filme, feito 
pela agência MPM. 

DADOS ESTATÍSTICOS 
Henrique Gregory infor­

mou ainda, que, após a 
campanha o País ficará sa­
bendo ainda que a produti­
vidade das multinacionais 
é cinco vezes superior à 
média das empresas esta­
tais. E que 28% das expor­
tações industriais do Brasil 
são de responsabilidade 
das empresas estrangei­
ras, que pagam salários 
30% superiores à média 
das indústrias privadas e 
empresas estatais nacio­
nais e empregam 8,5% da 
mão-de-obra industrial. Do 
faturamento global das in­
dústrias, 23% são das mul­
tinacionais, que se respon­
sabilizam ainda por um 
quarto da produção indus­
trial nacional. 

"O nosso objetivo é de­
monstrar com esses dados 
que o capital de risco exter­
no é bem mais vantajoso 
para o Brasil que a capta­
ção de empréstimos", con­
cluiu o presidente da Xerox 
do Brasil. 

Campanha inclui quatro 
anúncios impressos 

.* 

por Janic» Menezes 
do Rio 

"O Brasil é um excelente 
negócio para o mundo. O 
mundo é um excelente ne­
gócio para o Brasil." Esse 
é um dos "slogans" da 
campanha que as multina­
cionais começarão a veicu­
lar nesta segunda-feira, vi­
sando derrubar alguns arti­
gos da Constituinte que, se­
gundo elas, discriminam o 
capital estrangeiro no 
País. 

Além do programa em 
cadeia nacional de televi­
são no horário nobre, as 
empresas promovem qua­
tro anúncios na mídia im­
pressa. Um deles mostra o 
Banco do Brasil, na Fran­
ça; a Mendes Júnior, no 
Iraque; a Vale do Rio Do­

ce, nos EUA; a Petrobràs, 
em Angola; a Gomes de Al­
meida, nos Estados Uni­
dos; a Rede Globo, em 
Monte Cario; o Pão de Açú­
car, em Portugal; e a Gio-
vanna Baby, nos Estados 
Unidos. 

Os anúncios nos jornais e 
revistas serão veiculados 
na quarta, quinta e sexta-
feira desta semana. As 
multinacionais querem 
sensibilizar a opinião públi­
ca. 

Toda publicidade tem o 
apoio assinado da Confede­
ração Nacional da Indús­
tria (CNI), Confederação 
Nacional do Comércio 
(CNC), Federação das In­
dústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP) e da Confe­
deração Nacional das Asso­
ciações Comerciais. 

Jobim não acredita em 
muitas supressões 

por Adriana Vera • Silva 
de Brasília 

Na opinião do líder do 
PMDB na Assembleia 
Constituinte, deputado Nel­
son Jobim (RS), o grupo 
conservador "Centrão" — 
do qual fazem parte muitos 
pemedebistas - terá dificul­
dades para aprovar, na se­
gunda rodada de votação 
da Assembleia, os quinze 
temas que pretende alterar 
no texto constitucional re­
sultante do primeiro turno. 

"Creio ser muito difícil 
modificar o que já está 
aprovado", disse Jobim, na 
última sexta-feira. Ele ar­
gumentou que "no primei­
ro turno de votação da 
Constituinte o texto do 
'Centrão' tinha preferência 
e, para alterá-lo, os demais 
grupos da Assembleia ti-

AGENDA 

SEXTA-FEIRA 
• PRAZO PARA DES­

TAQUES — Terminou à 
meia-noite da última 
sexta-feira o prazo para a 
apresentação de desta­
ques das emendas que se­
rão votadas individual­
mente no segundo turno 
da Assembleia Consti­
tuinte. As emendas desta­
cadas serão divididas pe­
los técnicos da mesa da 
Constituinte seguindo a 
ordem do texto aprovado 
no primeiro turno. 

SEGUNDA-FEIRA 
• VOTAÇÕES - Come­

ça nesta segunda-feira o 
segundo turno de votação 
da Constituinte. Pela ma­
nhã, os lideres partidá­
rios reúnem-se com o 
presidente da Assem­
bleia, deputado Ulysses 
Guimarães, para tentar 
fechar acordos sobre os 
temas polémicos. Está 
marcada sessão de vota­
ção para as 14h30. 
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COMPANHIA ABERTA 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

CONVOCAÇÃO 
Convocamos os Senhores Aclonlstas da MADEF S/A. - INDUSTRIA E CO­
MERCIO, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que se rea­
lizará na sede da sociedade, na Rua Uberdade n» 1315. na Cidade de Ca­
noas — RS, às 14:30 horas do dia 03 de agosto de 1988, para deliberarem so­
bre a seguinte 

ORDEM DO Dl* : 
Apreciar a renúncia do Presidente do Conselho de Administração e sua re­
composição, canoas, 22 de lulho de 1968. 

CARLOS DIX SILVEIRA 
Presidente do Conselho de Administraçáo 

nham que conseguir 280 vo­
tos. Agora a situação se in­
verteu e é o 'Centrão' que 
vai precisar somar 280 vo­
tos para modificar o tex­
to". 

Para o líder pemedebis­
ta, a negociação sobre os 
temas polémicos que ainda 
podem ser modificados na 
nova Constituição, "têm 
que ser encarada com na­
turalidade, incluindo as 
conversas com o 'Cen­
trão'". A primeira reunião 
oficial dos lideres da Cons­
tituinte com o presidente 
da Assembleia, deputado 
Ulysses Guimarães, será 
realizada na manhã desta 
segunda-feira, antes da pri­
meira sessão de votação do 
segundo turno. 

Jobim não criticou a arti­
culação do "Centrão" junto 
ao Palácio do Planalto pa­
ra modificar o texto consti­
tucional. "Este processo é 
legítimo e democrático", 
comentou. 

As declarações do líder 
do PFL na Constituinte, de­
putado José Lourenço 
(BA), de que o segundo tur­
no deveria ser adiado para 
depois das eleições munici­
pais do próximo mês de no­
vembro foram severamen­
te rebatidas pelo líder do 
PMDB, fiel à orientação do 
presidente da Constituinte 
de promulgar a nova Cons­
tituição o mais rápido 
possível. 

"A proposta do José Lou­
renço é um inviável equívo­
co histórico. Ele argumen­
ta que grande parte dos 
constituintes está envolvi­
da nas eleições municipais, 
mas é preciso considerar 
que os candidatos destas 
eleições estão interessados 
na rápida promulgação da 
nova Carta porque ela vai 
instituir a reforma tributá­
ria e assim aumentar a re­
ceita dos estados e mu­
nicípios", argumentou Jo­
bim. Segundo ele, a propos­
ta de adiamento do líder do 
PFL "é inaudível não só 
para o PMDB como para os 
demais partidos". 

í 


